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			SOBRE A TOLERÂNCIA

			john locke (1632-1704) foi um filósofo inglês, um dos representantes do empirismo. Considerado por muitos como o “pai do liberalismo”, era defensor da liberdade e da tolerância religiosa. Estudou medicina em Oxford e teve que se refugiar durante um período na Holanda por ser acusado de traição a seu mentor, lorde Shaftesbury. Escreveu, entre outros, Carta sobre a tolerância e Ensaio sobre o entendimento humano. Faleceu em Essex, na Inglaterra. 

			françois-marie arouet (1694-1778), que assumiu posteriormente o nome de voltaire, foi filho de notário e estudou em uma escola jesuíta de Paris. Numa carreira que alternou sucesso e escândalo, escreveu, entre outros, Cartas filosóficas, Zadig, Ensaio sobre os costumes e o espírito das nações, Dicionário filosófico. Morreu aos 84 anos, após uma visita triunfal a Paris, de onde estivera exilado por tanto tempo.

			juliana f. martone é doutora em filosofia pela Universidade de São Paulo e pela Università degli Studi di Parma. Sua especialidade é filosofia clássica alemã e seus trabalhos se concentram, em especial, no autor F. H. Jacobi. Traduziu textos do inglês e alemão, com destaque à publicação recente Sobre a doutrina de Espinosa em cartas ao senhor Moses Mendelssohn (Unicamp, 2021).

			márcio suzuki é professor de estética do Departamento de Filosofia da Universidade de São Paulo. Autor de O gênio romântico (Iluminuras, 1998) e A forma e o sentimento do mundo (Ed. 34, 2014), é ainda tradutor de outros autores importantes do período, como Friedrich Schiller, Schelling e Heinrich Heine.

			mark goldie é professor emérito de história intelectual no Churchill College em Cambridge, Reino Unido. Dedicou sua pesquisa sobretudo ao tema da tolerância religiosa em Hobbes e Locke e à teoria política. Editou e redigiu a introdução da Carta sobre a tolerância de John Locke publicada pela Liberty Fund em 2010.

			desmond m. clarke foi professor de filosofia na Universidade de Cork, Irlanda. Nascido em 1942, escreveu diversos livros e artigos, entre eles, French Philosophy, 1572-1675 e Descartes’s Theory of Mind. Faleceu em 2016.


		
			Nota da edição

			A Carta sobre a tolerância foi publicada pela primeira vez em latim com o título Epistola de Tolerantia, em abril de 1689, na Holanda. William Popple (1638-1708), um comerciante de vinho, escritor e tradutor, próximo de Locke, fez a primeira tradução em língua inglesa, publicada em novembro de 1689 e utilizada pelo próprio autor. 

			Esta tradução foi feita a partir do texto em inglês de Popple, mas se indica em notas quando a divergência do original latino é relevante. Para isso, seguem-se sobretudo a edição e as notas de Mark Goldie, John Locke: A Letter Concerning Toleration and Other Writings (Indianapolis: Liberty Fund, 2010).

			Além dessa, as edições consultadas foram: Locke on Toleration, editada por Richard Vernon e traduzida por Michael Silverthorne (Cambridge University Press, 2010). As traduções da Bíblia são da edição Almeida, revista e atualizada.

			Para o Tratado da tolerância, de Voltaire, foram utilizadas a edição de René Pomeau (Paris: Flammarion, 1989) e a edição publicada no site Tout Voltaire, da Voltaire Foundation (Universidade de Oxford). Foram consultadas as traduções de Palmiro Togliatti para o italiano (Editori Riuniti, 2005, com introdução de Giacomo Marramao) e a de Desmond M. Clarke para o inglês (Penguin Classics, 2016). A maioria das notas à tradução vem desta edição de Clarke, que se baseia por sua vez em grande parte nas notas do volume 56 C das Œuvres complètes de Voltaire, editado por Haydn Mason (Oxford: Voltaire Foundation, 2000). 

		


		
			Introdução à Carta sobre a tolerância


			mark goldie

			o contexto da intolerância

			A Europa protestante herdou uma crença fundamental da Igreja católica medieval: a adesão à igreja seria coextensiva à adesão à república, e o dever de um “príncipe devoto” seria o de promover e sustentar a verdadeira religião. Protestantes concordavam com católicos que “cisma” e “heresia” eram intoleráveis, embora o que contasse como ortodoxia agora dependesse de qual lado dos Alpes se estava. Não havia, portanto, nenhuma conexão intrínseca entre liberdade religiosa e o advento do protestantismo. Lutero era cruel com os anabatistas e incitava a ira dos príncipes alemães contra eles. Em Genebra, Calvino queimou Serveto1 por heresia. Na Inglaterra, o regime de Elizabeth e dos primeiros Stuarts fez com que os não conformistas fugissem para a Holanda e a América; na Holanda, os calvinistas intimidavam aqueles que se desviassem para o arminianismo; em Massachusetts, os separatistas eram punidos. Durante as Guerras Civis inglesas, os presbiterianos, que sofreram sob o domínio da Igreja episcopal da Inglaterra, vociferavam exigindo a supressão das seitas puritanas radicais. Reforma e Contrarreforma testemunharam extraordinária selvageria em eventos como o massacre do dia de São Bartolomeu na França e o aniquilamento dos “papistas” irlandeses por parte de Cromwell. Tampouco houve trégua depois de meados do século xvii. Em 1685, Luís xiv revogou o Édito de Nantes, sob o qual os protestantes huguenotes haviam obtido certa dose de tolerância, o que causou a fuga de milhares deles e introduziu uma nova palavra na língua inglesa: refugee;2 os milhares que ficaram para trás enfrentaram tortura, escravidão e morte. Na Inglaterra, a era tardia dos Stuart testemunhou a última tentativa na história do país de coagir todos os cidadãos a fazerem parte de uma só igreja: a Igreja anglicana, restaurada depois das Guerras Civis. Centenas de quacres morreram em prisões, o batista John Bunyan foi encarcerado numa prisão em Bedford, e William Penn decidiu criar um refúgio seguro, que denominou Pensilvânia.

			É um equívoco supor que a prática da intolerância indicasse mero fanatismo impensado. Pelo contrário, uma ideologia completamente desenvolvida de intolerância foi articulada em incontáveis tratados e sermões e sustentada igualmente por católicos e protestantes. As minorias religiosas eram castigadas com base em três motivos. Em primeiro lugar, dissidentes eram perigos sediciosos para o Estado, e sua alegação de “consciência” era mera máscara para esconder a rebelião e a anarquia. Em segundo lugar, eram infratores cismáticos da unidade e catolicidade da igreja de Deus, já que os credos cristãos ensinavam que a igreja é “uma só”. Em terceiro lugar, sustentavam crenças equivocadas que punham em risco suas almas e poluíam as de seus vizinhos, de modo que deveriam ser obrigados a escutar a verdade. A essas objeções políticas, eclesiásticas e teológicas poderiam ser acrescentadas suspeitas éticas de que dissidentes fossem libertinos disfarçados, que escondiam sua depravação sob a piedade externa. Em relação à Escritura, alegava-se que o próprio Cristo havia autorizado a coerção religiosa dos rebeldes, pois, como explicara Santo Agostinho, o ditame de Jesus no Evangelho de São Lucas — “obriga a todos a entrar” — deveria ser entendida em relação à igreja (Lucas 14,23). Compelle intrare se tornou o texto cardinal da brutalidade cristã e continuou sendo o elemento fundamental do púlpito. O magistrado cristão, guiado pelo pastor cristão, era compelido por dever a suprimir o erro, “porque não é sem motivo que ela traz a espada; pois é ministro de Deus, vingador, para castigar o que pratica o mal” (Romanos 13,4).3

			
a carta de locke e a tolerância evangélica


			A Carta sobre a tolerância foi um dos mais eloquentes apelos do século xvii para que cristãos renunciassem à perseguição religiosa. Foi também oportuna. Ela foi escrita em latim na Holanda em 1658, logo depois da revogação do Édito de Nantes, e publicada em latim e inglês em 1689, logo depois de o parlamento inglês conceder uma tolerância estatutária aos dissidentes protestantes. Locke certamente não foi o primeiro autor a argumentar a favor da tolerância. A questão foi tratada desde autores como Sebastian Castellio e Jacopo Acontius, no final do século xvi, até puritanos radicais da Inglaterra da Guerra Civil, como William Walwyn e Roger Williams, e contemporâneos de Locke, como Penn e, na Holanda, o judeu Baruch Espinosa, o arminiano Philip van Limborch e o huguenote Pierre Bayle, cujos Comentários filosóficos sobre as palavras de Jesus Cristo “obrigai-os a entrar” (1686) são exatamente contemporâneos à Carta de Locke.

			Atualmente, Locke é considerado o filósofo canônico do liberalismo. Teóricos continuam a evocá-lo quando tratam de questões religiosas: da relação entre religião e sociedade civil e dos limites da tolerância pública em relação ao pluralismo cultural, especialmente num Ocidente cada vez menos convicto de que o secularismo é uma característica inelutável da modernidade. O liberalismo de Locke não é, contudo, igual ao liberalismo secular moderno. Sua Carta pode surpreender e desconcertar em razão da base e extensão aparentemente limitadas de sua tolerância. Locke não apenas exclui os católicos romanos e ateus da tolerância, mas suas próprias premissas estão enraizadas no evangelismo cristão. Seus argumentos não são tão radicais quanto os de Espinosa e Bayle, que eram mais inclusivos e mais céticos. Grosso modo, Locke não é John Stuart Mill, pois é ao Da liberdade (1859) que nos voltamos para encontrar uma celebração do pluralismo e argumentos a favor da diversidade moral. “Tolerância”, afinal, denota indulgência, não aprovação, e Locke defende, mas não aplaude, a diversidade religiosa. Além disso, ele não oferece tolerância na esfera ética; muito pelo contrário, ele sustenta que viver com devoção é uma aspiração melhor para sociedades civis do que a disciplina da doutrina e do culto. A primeira coisa a ser enfatizada sobre a Carta de Locke é, portanto, que ela se limita ao argumento de tolerância da consciência religiosa em matéria de culto e teologia especulativa. Ademais, sua argumentação está fundamentada na pergunta: quais são os meios legítimos à disposição dos cristãos para levar os rebeldes à verdade? Embora Locke enfatize absolutamente que a coerção não é um meio legítimo, a Carta não deixa de ser um ensaio sobre tolerância evangélica escrito por um cristão devoto, ainda que alguns de seus contemporâneos o vissem como suspeito de heterodoxia religiosa e que, por isso, precisasse — ou, na visão de seus inimigos, não as merecesse — das benesses da tolerância.

			separando igreja e estado

			A Carta de Locke oferece três argumentos principais a favor da tolerância. Ele começa afirmando que meios pacíficos são parte da essência do cristianismo e que a Escritura não autoriza crueldade. Esse ponto, contudo, é pouco desenvolvido, e ele não discute explicitamente a exortação de Jesus para “obrigar”. Ao contrário, o argumento predominante de Locke é a favor da separação entre Igreja e Estado. A religião não é competência do magistrado, e o Estado não é instrumento adequado para salvar as almas. Igreja e Estado são “perfeitamente distintos e infinitamente diferentes” (p. 49 deste volume). Uma igreja é uma associação voluntária dentro da sociedade civil; e não um departamento do governo. A esse respeito, igrejas não são diferentes de outras associações, tais como “mercadores do comércio” (p. 41). De modo geral, esse argumento é teológico: toda reunião de pessoas tem seus próprios fins ou propósitos e é delimitada por esses fins em sua esfera e seu governo. O Estado não é exceção, pois não pode fazer exigências totalizantes, ele também é limitado pelos seus propósitos temporais e seculares: proteção da vida, liberdade e propriedade. Locke dificilmente foi o primeiro a fazer tal afirmação, mas não é exagero alegar que ele rompeu com o conceito de “Estado confessional” que governou a Europa medieval e reformada. De maneira chocante para seus contemporâneos, ele declara que “não existe em absoluto uma tal república cristã” (p. 66). Os governantes temporais podem e devem ser cristãos, mas o argumento de Locke é que a confissão religiosa diz respeito às suas pessoas privadas e não ao seu cargo público. 

			Locke defende o argumento a favor da separação, mostrando que somos nós que designamos os propósitos das nossas diversas comunidades. O Estado tem origem no “acordo entre as pessoas”. É para a “proteção dos direitos civis e bens mundanos” que as pessoas originalmente autorizaram o Estado. Pessoas têm, portanto, propósitos mundanos quando formam Estados e propósitos espirituais quando formam igrejas. “O cuidado com a alma de cada homem” (p. 51) não pode ser parte dos “pactos de mútua assistência” (p. 71) que criam a constituição política. Isso ocorre fundamentalmente porque seria irracional consentir com um governo que reivindicasse o direito de impor um caminho específico para o céu, já que o caminho pode se mostrar abominável para nossa consciência. Esse aspecto da argumentação de Locke sem dúvida conecta a Carta com seus Dois tratados sobre o governo, publicados também em 1689, e representa uma extrapolação crucial das premissas destes últimos. Embora possa parecer curioso que Locke não fundamente sua dedução nos próprios Tratados, os quais visivelmente silenciam sobre o problema da perseguição religiosa, sua insistência incessante nos propósitos puramente seculares do Estado é tão eloquente em seu silêncio, que a estratégia de Locke é certamente deliberada. Os Tratados não se ocupam de religião porque o Estado não se ocupa de religião.

			Corolário significativo da posição de Locke é que a tolerância deve ser estendida a não cristãos. Já que a república não é cristã em sua natureza, seu âmbito é abrangente. Locke deixa muito claro que opiniões puramente religiosas de qualquer tipo não podem ser motivos de discriminação civil. “O pagão, o maometano e o judeu não podem ser excluídos dos direitos civis da república por causa de sua religião” (p. 81). E ainda “nem mesmo os [indígenas] americanos… podem ser punidos… por não abraçarem nossa fé e culto” (p. 64).

			A separação entre Igreja e Estado de Locke é problemática em relação às circunstâncias da Inglaterra depois da promulgação do Ato de Tolerância de 1689. Embora a tolerância aos dissidentes protestantes fosse agora legal, a crença anglicana nos Trinta e Nove Artigos, os rituais do Livro de Oração Comum e o episcopado continuavam a ser a Igreja “estabelecida” da Inglaterra, que, por sua vez, detinha uma panóplia de jurisdições legais sobre a vida das pessoas e sobre um grande conjunto de riquezas territoriais e financeiras. Os cidadãos ainda eram obrigados a pagar impostos à Igreja, conhecidos como dízimo, e bispos eram designados pela Coroa para ter um assento na Câmara dos Lordes. Ademais, continuavam em vigor os Atos de Prova, pelos quais os cidadãos que não fossem membros comungantes da Igreja anglicana eram impossibilitados de obter cargos públicos. Embora na prática com frequência fosse possível esquivar-se dos Atos de Prova, eles foram revogados formalmente apenas em 1828. Separar a religião das instituições públicas se mostrou um processo longo, lento e incompleto, e nas escolas nacionais, por exemplo, ele nunca ocorreu de fato. Hoje, num momento em que as escolas religiosas já se diversificaram para além do anglicanismo, britânicos ainda permanecem ligados a “escolas confessionais” financiadas por impostos e aparentemente acreditam que a salvação das almas é propósito do Estado.

			Não é claro se Locke era um separacionista categórico. A lógica de sua posição é a abolição da igreja estatal. Todavia, ele não o diz categoricamente na Carta, tampouco mostra alguma inclinação pessoal ao culto fora da igreja estabelecida. Algumas de suas observações indicam a “inclusão”, que conteria a liberalização dos termos de adesão à Igreja nacional, de modo a aceitar os dissidentes moderados. Por outro lado, ainda que Locke favorecesse a inclusão, ele também defendia claramente o direito dos separatistas. Além disso, ele mostra um forte traço de anticlericalismo, quando critica a tendência das religiões estabelecidas de servir como motores da “avareza… e desejo insaciável de dominar” (p. 82) do clero. Nas Constituições da Carolina (1669), que ajudou a esboçar, a atitude para com as igrejas é radicalmente congregacionista: qualquer grupo pode se registrar como igreja. Se considerarmos que Locke foi um separacionista categórico, não é para o Reino Unido que devemos nos voltar em busca de um Estado moderno lockiano, mas para os Estados Unidos, onde o argumento da Carta de Locke encontrou sua realização no Estatuto da Virginia a favor da liberdade religiosa (1779), de Thomas Jefferson, ou para a França, com sua tradição republicana secular de laïcité.

			a ineficiência da intolerância

			O segundo argumento principal da Carta para que se impeça a coerção é a insistência de Locke no fato de que a perseguição é radicalmente ineficiente. Em princípio, a coerção não pode, argumenta ele, alcançar o objetivo pretendido de levar as pessoas à convicção de que uma crença particular é verdadeira. Essa alegação conduz Locke ao território filosófico, pois o argumento depende de uma visão epistemológica da etiologia da crença humana e da interioridade da mente. Crença é questão de convicção interna, originada na fé e persuasão, de modo que a consciência não pode ser forçada. Punir alguém por acreditar no “erro” é uma “conclusão falsa”, já que a pressão física — multas, prisão, tortura ou morte — não pode conduzir à crença genuína, assim como a vara não pode persuadir um estudante da verdade de uma equação matemática. De fato, a coerção é capaz de modificar comportamentos, pois as pessoas podem ser forçadas a dar declarações, assinar documentos ou frequentar a igreja; mas elas o fazem enquanto hipócritas submissos, e não como almas recuperadas. Além disso, alguns resistirão à pressão e optarão pelo martírio, e estes também não mudaram de opinião. A compulsão religiosa é, portanto, baseada numa compreensão equivocada acerca da eficácia da coerção em função de um propósito evangélico aparente. Por consequência, Locke questiona se os homens da Igreja e os magistrados devotos não teriam um outro motivo para a perseguição e retorna à sua crítica da dominação clerical.

			Esse aspecto do argumento de Locke está perigosamente próximo da Segunda, Terceira e Quarta cartas sobre a tolerância (1690, 1692 e, postumamente, 1706), que excedem muito o tamanho da Carta original. Elas foram redigidas depois que Locke fora energicamente criticado por um eclesiástico de Oxford, Jonas Proast, que se ressentiu do Ato de Tolerância de 1689 e fez eco às exortações agostinianas de “forçar a entrar”, que tiveram forte ressonância na Inglaterra da Restauração. O argumento de Proast era sutil, e há intérpretes modernos que afirmam que Locke foi incapaz de sustentar sua posição de maneira convincente. Proast admitia que a coerção não pode convencer a mente diretamente, mas pode encorajar indiretamente as pessoas a reconsiderar. Como Proast acreditava que nossas crenças são em boa parte herdadas e mais habituais que racionais, ele alegava que a disciplina pode nos impelir à seriedade de pensamento. Proast tinha em mente mais as seitas dissidentes do que, como imaginaríamos, os cultos: pessoas que sofreram lavagem cerebral podem ser descontaminadas, mas têm de ser fisicamente removidas do culto. De modo mais geral, crentes de fato se referem frequentemente a algum trauma físico como o que ocasiona sua conversão; foi um abalo no caminho de Damasco que fez são Paulo aderir ao cristianismo. A desconexão entre crença interior e eu material exterior não é, portanto, incontornável. Como bom agostiniano, Proast insistia que o mecanismo de coerção tinha de ser acompanhado da atividade pastoral, o magistrado ao lado do pregador. A Segunda e a Terceira cartas de Locke oferecem refutações laboriosas de Proast e não são tão lidas hoje em dia; fornecem, contudo, elaborações valiosas de ideias delineadas na Carta original. 

			O argumento de Locke acerca da inutilidade da intolerância tinha ainda outro aspecto distinto. Ele poderia ser denominado “reciprocidade” ou “argumento alpino”. A verdade, observa Locke, pode ser diferente em cada um dos lados do canal da Mancha, dos Alpes e do Bósforo. “A religião de cada príncipe é ortodoxa para ele mesmo” (p. 63). O protestantismo é a religião estatal da Inglaterra, o catolicismo, da França, e o islamismo, da Turquia. Ele contrasta o destino das religiões sob diferentes regimes: para a religião dominante é conveniente perseguir a minoria. O padrão da perseguição é, então, um indicador da distribuição de poder e não da procedência da verdade religiosa. A perseguição não tem nenhuma utilidade para promover a causa da autêntica verdade se o argumento a favor da coerção puder ser mobilizado facilmente por qualquer regime que acredite ter a verdade. É tolice, portanto, permitir que o Estado imponha a “verdade”, porque o mesmo argumento será utilizado em outra parte contra nossos correligionários. Em um mundo de religiões divididas e estados confessionais, quem sofre não são os equivocados, mas os fracos. Protestantes sofrerão na França e cristãos na Turquia. Locke oferece ao legislador um cálculo de prudência: se queres promover a verdadeira crença, não armes magistrados por toda terra com a espada da retidão. 

			ceticismo

			Seguindo a premissa evangélica de Locke na Carta, há um espaço limitado para o ceticismo. Um descrente destacaria a dúvida a respeito da crença religiosa como principal argumento a favor da tolerância: como podemos ter tanta certeza da nossa “verdade” a ponto de impô-la violentamente aos outros? A argumentação de Locke a favor da tolerância não parte da ideia de que as pretensões do cristianismo são duvidosas, muito menos falsas. É possível, no entanto, que o fato de ele evitar a posição cética seja, em parte, tática. Se ele pretende persuadir o perseguidor devoto de que a força é inadequada, faria mais sentido discutir as razões pelas quais a força é inadequada do que as razões pelas quais a devoção é infundada. Podemos querer conduzir as pessoas à verdade do Evangelho, mas a coerção não é cristã, política ou eficiente.

			Há, contudo, uma clara margem para o ceticismo na Carta em relação à esfera que os teólogos chamam de “coisas indiferentes”, distintas das “coisas necessárias” à salvação. Locke estava entre aqueles latitudinários que consideravam uma vasta gama de “coisas indiferentes”: detalhes que não eram prescritos pela Escritura e, portanto, estavam abertos à escolha humana e à convenção local. Deus exige ser cultuado, mas não é excessivamente prescritivo em relação ao tipo de culto. De acordo com isso, insistir que os devotos fiquem em pé ou ajoelhados ou que os ministros vistam uma roupa específica é impor preferências humanas e não preceitos divinos. Locke também enfatiza que o conteúdo do credo do cristianismo é limitado e, em seu texto Razoabilidade do cristianismo (1695), ele seria minimalista quando afirma que a única verdade necessária é a fé de que Cristo é o Messias. Ele acredita que boa parte daquilo que historicamente preocupou os teólogos e levou a inquisições e caça aos hereges é mera especulação; a simplicidade cristã tinha sido manchada pela vaidade espiritual e pelo pedantismo metafísico. Um tema constante da Carta é a insistência de Locke na liberdade de “especulação”, uma ênfase misturada à preocupação com sua própria posição. Acusações de socianismo, que indicavam a rejeição à Trindade e à divindade de Cristo, teriam sido levantadas contra o Ensaio sobre o entendimento humano (1689) e contra a Razoabilidade.

			Locke, todavia, estava ciente de que o argumento a favor da tolerância derivado do conceito de “coisas indiferentes” era problemático e tinha duas desvantagens. A primeira é que não se poderia alcançar um consenso a respeito dos limites entre “coisas necessárias” e “coisas indiferentes”. Por exemplo, querelas acerca da sobrepeliz branca “papal” e da “toga genebrina” preta atormentaram o debate protestante desde a Reforma: a indumentária havia se transformado numa questão soteriológica. Um puritano poderia concordar que “coisas indiferentes” deveriam ser toleradas, mas negar que a sobrepeliz papal fosse uma coisa indiferente, o que a tornaria, então, completamente intolerável. A segunda desvantagem é que a noção de “coisas indiferentes” pode do mesmo modo levar a um argumento a favor da intolerância. Se algo é uma “coisa indiferente”, ninguém tem razão de contestá-la com base na consciência. Comumente se acreditava que “coisas indiferentes” poderiam ser impostas pela autoridade, não porque Deus as exige, mas por causa da decência e da boa ordem. Práticas compartilhadas deveriam prevalecer por razões estéticas e comunitárias. Deus exige “beleza na santidade”, ainda que seus pormenores estejam abertos à determinação humana. Os fanáticos não são, portanto, os legisladores da Igreja e do Estado, e sim, ao contrário, os não conformistas, que inutilmente apelam à “consciência” e à “indulgência” nas coisas indiferentes. Por essa razão, muitos latitudinários, cuja posição à primeira vista pareceria liberal, eram na verdade intolerantes, pois sua intenção era converter os não conformistas moderados, atenuando a rigidez da “boa ordem” da Igreja antes de penalizar as minorias recalcitrantes que se recusavam a aceitar essas novas condições. Neste ponto, Locke se afasta dos seus colegas latitudinários. Para ele, a afabilidade e o companheirismo do conformismo não podem superar o direito de livre expressão daqueles que têm uma convicção implacável, não importa quão equivocada, de que as condições do conformismo são pecaminosas.

			Aqui, Locke ressalta o princípio elementar do respeito. Crenças conscientemente assumidas devem ser respeitadas, ou melhor, aqueles que creem devem ser respeitados, mesmo que consideremos suas crenças infundadas. Podemos aceitar que uma seita seja arruinada pela consciência errante, mas a liberdade de consciência deve ter prioridade sobre (nossa própria concepção da) a verdade. Locke não duvida de sua própria versão da verdade cristã, mas seu argumento é mais evidentemente cético quando reitera que devemos tolerar o erro. O mais importante é a busca sincera da verdade, não importa quão intrincados e tortuosos sejam os caminhos tomados. Ao conceder um lugar central para a sinceridade, Locke traz a marca do liberalismo moderno. Buscar a verdade com sinceridade, ainda que não se chegue a ela, é tido como algo mais valioso do que possuir a verdade apenas devido ao acaso ou à conformidade exterior. Locke tem consciência de que a maioria das pessoas lida com muitas confusões mentais decorrentes da criação, educação, circunstâncias, cultura. Elas dificilmente podem ser culpabilizadas por crenças equivocadas, embora possam ser culpadas de falta de esforço árduo para organizar seus pensamentos. O empenho sério deve comandar nosso respeito. Todavia, uma advertência crucial permanece. O dever da tolerância não deve diminuir nosso igual direito de argumentar contra o erro. “Todos têm o dever de admoestar, exortar, convencer o outro do erro e atraí-lo para a verdade por meio de argumentos” (p. 39). Locke, portanto, teria ficado decepcionado com uma sociedade como a nossa, na qual o ônus do “respeito” frequentemente provoca uma tímida relutância a questionar as crenças dos outros.

			antinomianos

			Dada a natureza potente do argumento de Locke a favor da tolerância religiosa, é chocante que, perto do final da Carta, ele exclua ateus e católicos da tolerância. Não há como negar que ele rejeita a possibilidade de tolerar ateus, os quais diz não terem nenhum motivo para seguir as regras, porque não temem o castigo divino. “Promessas, contratos, juramentos, que são os laços da sociedade humana, não valem para o ateu” (p. 76). Espinosa e Bayle discordam. A posição de Locke sobre o catolicismo requer, contudo, astúcia, já que ele de fato não exclui a possibilidade teórica de tolerar católicos. Embora católicos sustentem crenças absurdas, tais como a transubstanciação, o absurdo da crença do outro não é, por si só, motivo para coerção. O que tornava os católicos intoleráveis era o fato de sustentarem posições políticas e morais que ameaçavam a sociedade civil. Estas tinham dois aspectos: o de que o papa poderia depor príncipes heréticos e autorizar seus seguidores a derrubar tais príncipes, e o de que “não se deve manter a promessa com os heréticos”: em outras palavras, que as regras de honestidade e o cumprimento de promessas não precisavam ser aplicados pelos católicos quando estes tratavam com heréticos. Essa posição de Locke implica que, se os católicos abandonassem suas crenças desrespeitosas, então eles poderiam ser tolerados. Católicos do século xviii se valiam desse argumento e se empenhavam em demonstrar que o catolicismo não estava comprometido com a política de dominação papal, nem em trair a confiança dos heréticos.

			O que Locke estava descartando não era o catolicismo em si mesmo, mas o antinomianismo. Um antinomiano é alguém que sustenta que as leis morais ordinárias são sobrepujadas pela superioridade da “verdade” religiosa. Isso significa colocar a religião em colisão com a razão e a lei natural, que também são obras de Deus e não estão em conflito com a revelação. Os antinomianos pensam que são inspirados por Deus para governar (a forma derradeira de uma república divina) ou, ao contrário, que estão excetuados da lei (a forma derradeira de anarquia divina). Eram igualmente antinomianas as alegações dos católicos de que o papa havia sido incumbido por Cristo para impor regras a todas as nações e as alegações calvinistas de que os “eleitos” deveriam governar (“o governo dos santos”). Há algumas insinuações de que Locke tinha também os fanáticos puritanos como potencialmente intoleráveis. Há inúmeras variações do antinomianismo, então e agora, tal como a proposição de que um território particular pertence a um grupo particular porque “Deus o deu a ele”, ou de que um Estado devesse lutar contra outro porque o considera o “anticristo”.

			Locke foi explícito em sua posição de que governos deveriam se preocupar com o comportamento religioso apenas na medida em que ele for perigoso para os interesses temporais da sociedade. Um comportamento excêntrico em locais de culto não é mais prejudicial para a sociedade civil que um comportamento excêntrico no mercado. No entanto, é legítimo submeter à vigilância um comportamento terrorista numa igreja assim como no mercado. Locke aceita prontamente que o Estado possa exercer a vigilância em relação a alguns grupos religiosos, embora deva ser explícito em relação aos motivos da suspeita. Por outro lado, cidadãos têm o dever paralelo de estar vigilantes para garantir que aqueles que estão no poder não estejam conformando a política segundo agendas “divinas”. O antinomianismo pode se manifestar de cima para baixo e vice-versa. 

			a transição de locke

			Embora estas considerações tenham até aqui tratado da Carta, Locke refletiu e escreveu sobre a tolerância ao longo de quatro décadas. Ele manifestamente não defendia em 1690 as mesmas posições que defendera em 1660. Quando a monarquia e a Igreja da Inglaterra foram restauradas depois das Guerras Civis e da república, Locke havia defendido por escrito a autoridade do magistrado civil de impor um culto público uniforme. Locke compôs três ensaios, hoje conhecidos como Dois opúsculos sobre o governo4 (1660-2), quando era um jovem scholar e professor na Universidade de Oxford, embora só tenham sido publicados em 1967. Eles revelam um Locke que teme profundamente a anarquia civil causada pelo fanatismo religioso. Como a maioria de seus compatriotas, ele acreditava que as Guerras Civis haviam aberto uma caixa de Pandora de “entusiasmo” selvagem e fanatismo antinomiano mascarados sob a insígnia da consciência. Ele argumentava segundo a tradição teológica das “coisas indiferentes” e concluía que, uma vez que a maioria das questões de culto e de disciplina religiosa é indiferente, os não conformistas não tinham razões de consciência para objetar à imposição da ordem.

			Um elemento surpreendente dos Opúsculos é o fato de condensarem a argumentação que mais tarde Locke viria a contestar. Por razões ainda não muito claras, por volta de 1667 ele havia mudado de ideia definitivamente. É provável que o mais importante tenha sido sua associação com Lorde Ashley, o futuro líder dos Whig e conde de Shaftesbury, e sua subsequente mudança de Oxford, o berço ideológico da churchmanship anglicana.5 Locke se estabeleceu na cosmopolita Londres, próximo à corte de Charles ii, que tinha suas próprias razões para buscar tolerância, dado que o rei não era indiferente à religião nem criptocatólico. A visita de Locke a Cleves, na Alemanha, em 1666 também abriu seus olhos, pois ficou atônico com o fato de que, naquela cidade tolerante, luteranos, calvinistas e mesmo católicos pudessem praticar seu culto publicamente e, ainda assim, viver em paz. A conversão de Locke é sinalizada no seu Ensaio sobre a tolerância (1667), outro texto publicado somente muito tempo depois de sua morte. O Ensaio, que contém argumentos recorrentes na Carta, pode ter tido origem num memorando para Ashley e, posteriormente, para a corte real.

			Um vasto arquivo dos cadernos pessoais e memorandos de Locke sobreviveu até os dias de hoje. Nesses documentos, ele retornou constantemente aos argumentos a favor da tolerância. Os manuscritos de Locke exploram inúmeros temas que nem sempre têm relevo na Carta. Eles incluem críticas polêmicas a religiosos que ecoavam essencialmente os argumentos dos seus próprios Opúsculos precedentes e que ele agora havia abandonado. Vários de seus memorandos se referem ao catolicismo, ilustrando sua veemente hostilidade para com uma Igreja que insistia na sua própria infalibilidade. Ao mesmo tempo, Locke continuou a se incomodar com os perigos dos antinomianos protestantes, não apenas das seitas dissidentes, mas também com todos os tipos de “entusiastas”, cuja espiritualidade mística ameaçava perigosamente extrapolar as fronteiras da razoabilidade cristã.

			clericalismo

			Católicos, antinomianos e “entusiastas” não esgotam as categorias dos religiosos contra os quais Locke dirige sua animosidade. Há um estridente tom anticlerical na Carta de Locke e em outros escritos, que evidencia sua insistência em afirmar que boa parte do que se passa por doutrina cristã é mera fabricação do clero e deriva da simplicidade do Evangelho. Locke é constantemente hostil aos clérigos. Aqueles que perseguem o fazem “sob pretextos religiosos”, são intolerantes que buscam poder pessoal e riqueza, e não a salvação dos outros (p. 34). Tal acusação já era o cerne dos ataques protestantes ao catolicismo medieval. Contudo, para Locke, e cada vez mais para seus contemporâneos, a usurpação sacerdotal não era monopólio católico. Há passagens em Locke que prefiguram a crítica iluminista ao “clericalismo”, uma palavra que ficou em voga nos anos 1690 e que Locke utiliza na Razoabilidade do cristianismo. Ela denotava uma teoria geral sobre as propensões de todo sacerdócio de perverter a religião na busca pela dominação terrena. Credos religiosos e credos políticos inspirados pelo clero tendem a ser ideológicos no sentido estrito do termo: são doutrinas que servem ao poder e não à verdade. Locke pensava que a doutrina do direito divino dos reis era um caso exemplar: padres exaltam príncipes, de modo que príncipes retornam o favor concedendo às igrejas os arreios do poder temporal. No decorrer de um longo período histórico, é possível ver que a alegação de Locke de que religiões são projeções do poder temporal e das aspirações mundanas é um dos principais caminhos para o ateísmo. Locke forneceu uma indicação para esse caminho, mas ele próprio não seguiu esse trajeto. Afinal, a acusação de que a religião foi pervertida pela mundanidade se encontra enraizada na própria tradição cristã. Neste sentido, distinguir o Iluminismo da Reforma está longe de ser uma tarefa simples.

			primeira recepção

			No final do século xviii, a Carta sobre a tolerância de Locke havia sido publicada em 26 edições e incluída em nove edições de suas Obras e em Obras diversas do senhor John Locke (1710).6 Foi publicada em latim, francês, alemão e holandês e chegou a sua primeira edição americana em Boston, em 1743. A edição de Voltaire de 1764 acompanhava o seu próprio Traité sur la tolérance, ensejado pelo caso Calas, no qual o philosophe buscou e obteve o perdão póstumo para um mercador protestante de Toulouse que havia sido erroneamente executado por assassinar seu filho. Na América do Norte, os argumentos de Locke foram apropriados no protesto de Elisha Williams contra uma lei de Connecticut que restringia pregadores itinerantes, intitulado Direitos e liberdades essenciais dos protestantes e que tinha o subtítulo Um apelo oportuno a favor da liberdade de consciência e do direito de julgamento privado em assuntos de religião, sem que haja nenhum controle da autoridade humana (1744). Outra ligação com a América do Norte é pelo “republicano” Thomas Hollis, que publicou uma edição completa de todas as Cartas de Locke e presenteou uma cópia a Harvard: “Thomas Hollis, inglês, cidadão do mundo, deseja a honra de presentear este livro à livraria do Colégio de Harvard, em Cambridge, Nova Inglaterra. Pall Mall, 1o de janeiro de 1765”. O frontispício do livro contém a gravura de um retrato de Locke: ele está envolto em folhas de carvalho e, atrás de sua imagem, está o barrete da liberdade.

			Notas

			1. Miguel Serveto (1511-53) foi um teólogo e médico espanhol denunciado e condenado por Calvino à morte na fogueira. (n. t.)

			2. Refugiado. (n. t.)

			3. Tradução da Bíblia: Almeida Revista e Atualizada. (n. t.)

			4. A obra intitulada Two Tracts on Governement, escrita em 1660-2 e publicada postumamente, não deve ser confundida com os conhecidos Dois tratados sobre o governo (Two Treatises of Government) de 1689. (n. t.)

			5. Churchmanship deriva de churchman, palavra que significa “clérigo” ou “eclesiástico”, mas que a partir do século xvii passou a designar os adeptos da Igreja da Inglaterra. Cf. Samuel Johnson. A Dictionary of the English Language. Dublin: W. G. Jones, 1755. (n. t.)

			6. Works e Œuvres diverses de Monsieur Jean Locke, respectivamente. (n. t.)
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			Ao leitor1

			A seguinte Carta sobre a tolerância, publicada primeiro em latim neste mesmo ano na Holanda, já foi traduzida em holandês e francês.2 Uma aprovação tão geral e rápida sugere, portanto, sua recepção favorável na Inglaterra. Penso que em nenhuma nação do mundo se falou tanto sobre este assunto quanto na nossa. Contudo, certamente nenhum povo precisa mais dizer e fazer algo além a esse respeito do que o nosso.

			Não apenas nosso governo foi parcial em questões religiosas; também os que sofreram com essa parcialidade, e tentaram por isso reivindicar seus próprios direitos e liberdades com seus escritos, em sua maioria o fizeram segundo princípios limitados, adequados apenas ao interesse de suas próprias seitas.

			Essa limitação de espírito de todos os lados tem sido, sem dúvida, a principal causa de nossas mazelas e confusões. Mas qualquer que tenha sido a causa, já é hora de procurar uma cura definitiva. Precisamos de remédios mais generosos para nosso transtorno do que aqueles que até agora foram administrados. Nem as Declarações de indulgência,3 nem os Atos de compreensão,4 tais como têm sido praticados e esboçados entre nós, podem funcionar. Os primeiros são somente paliativos, os segundos aumentam nosso mal.

			Liberdade absoluta, liberdade justa e verdadeira, liberdade igualitária e imparcial, é disso que precisamos. Embora de fato se tenha falado muito a respeito, duvido que tenha sido bem compreendido e tenho certeza de que não foi praticado de modo algum, nem por nossos governantes em relação ao povo em geral, nem pelos partidos dissidentes do povo uns em relação aos outros.

			Não posso, portanto, senão esperar que este Discurso, que trata desse assunto, ainda que brevemente, mas com mais exatidão do que vimos até agora, demonstrando a equidade e viabilidade da questão, seja considerado altamente oportuno por todos os homens que têm grandeza de alma o bastante para preferir o interesse do público ao de um partido. 

			É para o uso daqueles que já possuem esse espírito ou para inspirar esse espírito naqueles que não o possuem, que o verti para nossa língua. Mas o assunto por si mesmo é tão breve, que não requer um prefácio mais longo. Deixo-o, então, para a consideração de meus concidadãos e desejo sinceramente que possam empregá-lo para o fim ao qual parece ter sido destinado.

		


        
			Honorável Sir,

			Já que o senhor gostaria de saber o que penso acerca da tolerância mútua dos cristãos nas suas diferentes confissões religiosas, devo lhe responder francamente que considero a tolerância a marca característica da verdadeira igreja.5 Seja qual for a razão de algumas pessoas ostentarem a antiguidade dos lugares e nomes ou a pompa de sua liturgia exterior, de outras ostentarem a reforma de sua disciplina, e de todas ostentarem a ortodoxia de sua fé (pois todos são ortodoxos para si mesmos), estas e demais coisas dessa natureza são muito mais características de homens ávidos por poder e império sobre os outros do que da igreja de Cristo. Ainda que alguém tenha justa pretensão a tudo isso, se for desprovido de caridade, gentileza e boa vontade para com toda a humanidade, até mesmo para com aqueles que não são cristãos, com certeza estará longe de ser verdadeiro cristão. “Os reis dos gentios exercem o domínio sobre eles”, disse nosso Salvador aos discípulos, “mas vós não sereis assim” (Lucas 22,25). A tarefa da verdadeira religião é algo bem diferente. Ela não é instituída a fim de erigir uma pompa exterior, de obter domínio eclesiástico ou de exercer força compulsória, mas de regular a vida dos homens segundo as regras de virtude e piedade. Todos os que se alistarem sob o estandarte de Cristo devem, em primeiro lugar e acima de tudo, fazer guerra às próprias cobiças e vícios.6 É inútil apropriar-se do nome de Cristo sem santidade de vida, sem pureza de maneiras e sem bondade e gentileza de espírito.7

			“E tu, quando te converteres, confirma teus irmãos”, disse nosso Senhor a Pedro (Lucas 22,32). De fato, dificilmente alguém que parece descuidar da própria salvação me convencerá de que está extremamente preocupado com a minha. É impossível que aquele que não adotou a religião cristã no próprio coração se dedique sincera e cordialmente a transformar os outros em cristãos. Se acreditarmos no Evangelho e nos apóstolos, ninguém pode ser cristão sem caridade e sem aquela fé que opera não pela força, mas pelo amor.8 Faço então um apelo à consciência daqueles que perseguem, atormentam, destroem ou matam outros homens sob pretextos religiosos, pergunto se o fazem por amizade e bondade em relação a eles ou não. Só acreditarei que sim, e não antes, quando vir esses zelotes exaltados corrigirem da mesma maneira seus amigos e conhecidos próximos pelos evidentes pecados que cometeram contra os preceitos do Evangelho; quando os vir perseguirem a ferro e fogo os membros de sua própria comunidade que estão manchados com graves vícios e que, sem correção, correm risco de cair em eterna perdição; quando os vir, portanto, expressarem seu amor e desejo de salvar as almas pela imposição de tormentos e pela prática de todo tipo de crueldade. Pois se, como afirmam, por causa do princípio de caridade e por amor às suas almas privam os homens de seus bens, os mutilam com castigos corporais, os deixam à mingua e os atormentam em fétidas prisões e, por fim, lhes tiram até mesmo a vida; digo se tudo isso for feito apenas para que os homens se tornem cristãos e busquem sua salvação, por que então permitem que prevaleçam entre seus rebanhos e sua gente tanta “prostituição, fraude, malícia e pecados semelhantes” (Romanos 1), que, de acordo com o apóstolo, cheiram manifestamente a depravação pagã? Essas coisas e outras semelhantes são certamente mais contrárias à glória de Deus, à pureza da igreja e à salvação das almas do que divergir deliberadamente9 das questões eclesiásticas ou se afastar do culto público, desde que essas ações sejam associadas a uma vida pura. Por que esse zelo ardente por Deus, pela igreja e pela salvação das almas — digo ardente em sentido literal, com fogo e lenha — passa sem nenhum castigo ao largo dos vícios morais e maldades, os quais todos reconhecem como diametralmente opostos à confissão cristã; por que dedica toda a sua energia a introduzir cerimônias ou a estabelecer opiniões, que tratam majoritariamente de assuntos delicados10 e intrincados e excedem a capacidade do entendimento vulgar? Quando a causa da sua separação for julgada, ficará por fim evidente qual dos partidos em disputa sobre esses assuntos tem razão, qual deles é culpado de cisma ou heresia, quais os que dominam ou os que padecem. Certamente aquele que segue Cristo, abraça sua doutrina e carrega seu jugo não será julgado como herege, mesmo que abandone pai e mãe, se afaste da assembleia pública e das cerimônias de seu país, não importa a quem ou a que renuncie. 

			Embora nunca se possa permitir que as divisões sectárias obstruam a salvação das almas, não se pode negar que “adultério, fornicação, mácula, lascívia, idolatria e coisas do gênero são obras da carne”, em relação às quais o apóstolo declarou expressamente que “os que cometem tais coisas não herdarão o reino de Deus” (Gálatas 5). Portanto, aquele que se preocupa com o reino de Deus, e acredita ser seu dever tentar expandi-lo entre os homens, deve empenhar-se com igual zelo e diligência para extirpar essas ações imorais pela raiz e não para exterminar as seitas.11 Mas se alguém faz o contrário e, sendo cruel e implacável em relação àqueles que discordam de sua opinião, é indulgente com as iniquidades e ações imorais indignas de um cristão, deixemos que fale da igreja o quanto quiser, pois demonstra claramente por suas ações que tem em vista um outro reino, e não o avanço do reino de Deus.

			Parece-me muito estranho, confesso, e penso que o seria a todos, que alguém acredite ser adequado que outra pessoa, cuja salvação se deseja fortemente, sofra tormentos, mesmo que ela não seja convertida. Contudo, seguramente ninguém acreditará que tal atitude possa provir da caridade, do amor ou da boa vontade. Se alguém sustenta que o homem deve ser forçado pelo fogo e pela espada a proferir certas doutrinas e se conformar a este ou àquele culto exterior sem sequer considerar seus costumes; se tenta converter à fé os que estão errados, forçando-os a professar coisas em que não acreditam e permitindo que pratiquem o que o Evangelho proíbe, não há dúvida de que seu intuito é formar uma numerosa assembleia unida pela mesma crença que a sua, mas é completamente inverossímil que seu principal objetivo com tais meios seja a formação de uma igreja verdadeiramente cristã. Por isso, não é de admirar que aqueles que realmente não defendem o avanço da verdadeira religião e da igreja de Cristo empunhem armas que não condizem com a guerra cristã.12 Se desejassem sinceramente o bem das almas como o Comandante de nossa salvação, eles seguiriam os passos e o exemplo perfeito do Príncipe da Paz, que enviou seus soldados para conquistar nações e reuni-las a sua igreja, não armados com a espada ou outros instrumentos de força, mas preparados com o Evangelho de paz e com a santidade exemplar de sua conversação. Esse era seu método. No entanto, se devêssemos converter os infiéis pela força e afastar os cegos ou obstinados do erro com soldados armados, sabemos muito bem que teria sido muito mais fácil para Ele fazê-lo com os exércitos das legiões celestes do que para qualquer filho da igreja, por mais poderoso que fosse, com todos os seus dragões.13

			Tolerância para com aqueles que divergem dos outros em matéria de religião é tão conforme ao Evangelho de Jesus Cristo e à genuína razão da humanidade, que parece monstruoso ser tão cego a ponto de não perceber, com enorme clareza, a necessidade e vantagem dela. Não censurarei aqui o orgulho e a ambição de alguns, as paixões e o zelo pouco caridoso de outros. Estas são faltas das quais os assuntos humanos talvez nunca se libertem completamente; contudo, elas são tais que ninguém suportará que lhe sejam imputadas sem tentar encobri-las com cores especiosas, e buscar aprovação, enquanto14 é carregado por suas próprias paixões irregulares. Para que alguns não encubram seu espírito de perseguição e de crueldade não cristã com o pretexto de se ocupar do bem público e da observância das leis; e para que outros não procurem impunidade para sua libertinagem e devassidão usando a religião como pretexto; numa palavra, para que ninguém manipule a si mesmo ou aos demais com a desculpa de ser leal e obediente ao príncipe, ou afável e sincero no culto a Deus, considero necessário acima de tudo diferenciar com exatidão aquilo que compete ao governo civil e aquilo que compete à religião e demarcar as fronteiras apropriadas que se encontram entre um e outro. Se isso não for feito, nunca terão fim as controvérsias que sempre surgirão entre os que, de um lado, se preocupam ou ao menos fingem se preocupar com o interesse das almas e os que, de outro, se preocupam com a república.15

			A república me parece ser uma sociedade de homens constituída apenas para a busca, conservação e avanço de suas próprias vantagens civis.16

			Denomino vantagens civis a vida, a liberdade, a saúde, a indolência física17 e a posse de bens exteriores, tais como dinheiro, terras, casas, mobiliário e coisas afins.

			É dever do magistrado civil assegurar a todas as pessoas em geral e a todos os seus súditos em particular a posse justa dessas coisas pertencentes à vida por meio da execução imparcial de leis igualitárias. Se alguém pretende violar as leis da justiça e equidade públicas estabelecidas para a preservação de tais coisas,18 sua pretensão deve ser limitada pelo medo da punição, que consiste na privação ou diminuição desses interesses ou bens civis dos quais ele, do contrário, poderia e deveria usufruir. Mas como ninguém se deixa privar voluntariamente de qualquer parte de seus bens e, menos ainda, de sua liberdade ou de sua vida, o magistrado é munido do poder e da força de todos os seus súditos para punir aqueles que violam os direitos de qualquer outro homem. 

			As considerações que se seguem parecem-me suficientes para demonstrar que a jurisdição do magistrado abrange apenas essas preocupações civis, e que todo o poder, direito e domínio civis são limitados e restritos apenas ao cuidado e fomento dessas coisas e não podem nem devem ser, de modo algum, estendidos à salvação das almas.

			Em primeiro lugar, porque cuidar das almas não é atribuição do magistrado civil mais que de outros homens. Digo que não lhe é atribuído por Deus, pois não parece que Ele tenha dado mais autoridade a um homem que a outro para compelir alguém a aderir à sua religião. Esse tipo de poder tampouco pode ser conferido ao magistrado pelo consenso do povo,19 pois ninguém pode abandonar o cuidado com a própria salvação e confiá-lo cegamente à escolha de um outro, príncipe ou súdito, que lhe prescreva qual fé e culto se deve adotar. Pois, mesmo que quisesse, ninguém pode conformar sua fé aos ditames alheios. Toda a vida e poder da verdadeira religião consistem na persuasão interior e completa da mente, e fé não é fé sem crença.20 Seja qual for nossa confissão, seja qual for o culto exterior ao qual nos conformamos, se não estivermos plenamente satisfeitos em nossas mentes de que a primeira é verdadeira e o segundo agradável a Deus, tal confissão e tal prática, ao invés de a auxiliarem, serão de fato grandes obstáculos para nossa salvação. Porque, deste modo, em vez de expiarmos os pecados pelo exercício da religião, oferecemos a Deus Todo-Poderoso um culto que sabemos não ser de seu agrado e acrescentamos aos nossos outros pecados a hipocrisia e o desdém por sua majestade divina.

			Em segundo lugar, o cuidado com as almas não pode convir ao magistrado civil, porque seu poder consiste apenas em força externa, enquanto a religião verdadeira e redentora consiste na persuasão interna da mente, sem a qual nada é aceitável para Deus. E a natureza do entendimento é tal, que ele não pode ser obrigado à crença em coisa alguma por força externa. Confiscar os bens, prender, torturar, nada dessa natureza pode ser eficiente a ponto de fazer os homens mudarem o juízo interno que formaram sobre as coisas.

			Pode-se de fato alegar que é lícito ao magistrado valer-se de argumentos e, assim, atrair os heterodoxos para o caminho da verdade e para a busca de sua salvação. Concordo. Mas isso vale tanto para ele quanto para outros homens. Ensinando, instruindo e guiando os equivocados pela razão, ele certamente pode fazer o que compete a todo homem bom fazer. A magistratura não o obriga a deixar de lado nem a humanidade nem a cristandade. Contudo, uma coisa é persuadir, outra obrigar; uma coisa é insistir com argumentos, outra com punições. Somente o poder civil tem o direito de fazer esta última; a primeira depende apenas da boa vontade. Todos têm o dever de admoestar, exortar, convencer o outro do erro e atraí-lo para a verdade por meio de argumentos. Mas dar as leis, ser obedecido e coagir com a espada compete exclusivamente ao magistrado. E, baseado nisso, afirmo que o poder do magistrado não se estende ao estabelecimento de quaisquer artigo de fé ou formas de culto pela força de suas leis. Pois leis não têm força alguma sem penalidades, e, neste caso, penalidades são absolutamente impertinentes,21 já que não são adequadas para convencer a mente. Nem a profissão de artigos de fé, nem a conformidade a algum tipo de culto exterior podem (como já foi dito) servir à salvação das almas, a menos que aqueles que o professam e praticam acreditem completamente na verdade das primeiras e o segundo seja aceito por Deus. Mas as penalidades não são absolutamente capazes de produzir tal crença. Apenas luz e evidência podem produzir mudança na opinião dos homens. E essa luz não pode proceder de modo algum de sofrimentos corporais ou de qualquer outro tipo de penalidades exteriores.22

			Em terceiro lugar, o cuidado com a salvação das almas dos homens não pode caber ao magistrado, porque, embora o rigor das leis e a força das penas sejam capazes de convencer e mudar a opinião dos homens, ainda assim isso não serviria de modo algum para a salvação de suas almas. Já que há apenas uma verdade, um caminho para o céu, que esperança haveria de que mais homens sejam guiados até Ele se eles não tiverem nenhuma outra regra a seguir exceto a religião da corte; se forem obrigados a abandonar a luz da sua própria razão, a se opor aos ditames das suas próprias consciências e a se sujeitar cegamente à vontade de seus governantes e à religião acidentalmente instituída pela ignorância, ambição ou superstição nos países em que nasceram? Entre as várias e contraditórias opiniões religiosas, que dividem os príncipes do mundo tanto quanto seus interesses seculares, o caminho apertado ficaria ainda mais estreito.23 Um único país teria razão, e o resto do mundo seria obrigado a seguir seus príncipes nos caminhos que levam à destruição.24 E a felicidade ou miséria eternas dos homens dependeria dos lugares onde nasceram, o que aumentaria ainda mais o absurdo e prejudicaria muito a noção de divindade. 

			Tais considerações, embora sejam omitidas tantas outras que poderiam ser levantadas com o mesmo propósito, parecem-me suficientes para concluir que todo poder do governo civil se refere apenas aos interesses civis dos homens, se restringe ao cuidado das coisas do mundo e não tem relação alguma com o mundo vindouro.

			Consideremos agora o que é a igreja. Considero que uma igreja é a sociedade voluntária de homens reunidos de livre acordo para o culto público de Deus segundo julgam aceitável a Ele e eficaz para a salvação de suas almas.

			Digo que é uma sociedade livre e voluntária. Ninguém nasce membro de uma igreja. Caso contrário, a religião dos genitores seria transmitida aos filhos, pelo mesmo direito de herança que existe em relação aos bens temporais, e todos receberiam sua fé pelo mesmo direito pelo qual possuem suas terras; não se pode imaginar nada mais absurdo. O ponto, portanto, é este. Ninguém é determinado por natureza a pertencer a uma igreja ou seita particular, mas cada um se une por vontade própria a uma sociedade na qual acredite ter encontrado a confissão e o culto verdadeiramente apropriados a Deus. A esperança de salvação, do mesmo modo como pode ter sido a única causa de entrada numa congregação, pode ser a única razão para que nela se permaneça. Pois se posteriormente se descobre algo equivocado na doutrina ou incongruente no culto de uma tal sociedade à qual se juntou, por que não seria permitido dela sair tão livremente quanto como se havia entrado? Nenhum membro de uma sociedade religiosa pode lhe estar vinculado senão pelo elo que procede da expectativa segura da vida eterna. Uma igreja é, portanto, a sociedade de membros voluntariamente unidos com vistas a esse fim. 

			Nesta sequência temos de considerar agora qual é o poder dessa igreja e a quais leis está submetida.

			Visto que nenhuma sociedade, não importa quão livre seja ou em que frágeis circunstâncias tenha sido instituída (seja ela uma sociedade de filósofos eruditos, de mercadores do comércio, ou de homens com ócio para conversar e discutir), nenhuma igreja ou companhia, digo, pode minimamente subsistir e se manter unida, mas logo se dissolveria e despedaçaria, se não for regulada por leis e se todos os seus membros não aceitarem observar certa ordem. Devem ser acordados lugar e horário das reuniões. Têm de ser estabelecidas regras para admissão e exclusão dos membros. Não podem ser omitidas distinções de cargos, a condução ordenada das coisas etc. Mas, como já foi demonstrado, uma vez que a reunião de vários membros na igreja ou sociedade é absolutamente livre e espontânea, segue-se necessariamente que o direito de fazer suas leis não pode caber a ninguém exceto à própria sociedade ou, o que é igual, ao menos àqueles que a sociedade autorizou a fazê-lo mediante o consentimento geral.

			Alguns objetarão talvez que nenhuma sociedade dessa espécie pode ser chamada de verdadeira igreja a não ser que tenha um bispo ou presbítero25 dotado de autoridade dirigente, derivada dos próprios apóstolos e transmitida até os dias de hoje numa sucessão ininterrupta.

			A isso respondo: em primeiro lugar, mostrem-me o edito pelo qual Cristo impôs essa lei à sua igreja.26 E que ninguém me julgue impertinente se, num assunto tão importante, eu exigir que os termos de tal edito sejam muito explícitos e indiscutíveis. Pois a promessa que ele nos fez de que “onde estiverem dois ou três reunidos em seu nome, ali está ele no meio deles” (Mateus 18,20) parece implicar o contrário.27 Peço que reflitam se é necessário algo mais para que uma tal assembleia seja uma verdadeira igreja. Estou certo de que nada lhe pode faltar para a salvação das almas, e isso basta para o nosso propósito.

			Em segundo lugar, peço que observem as enormes cisões inclusive entre aqueles que dão tanta importância à instituição divina e à sucessão contínua de certa ordem de governantes na igreja.28 Esse mesmo dissenso inevitavelmente nos obriga a deliberar e, consequentemente, nos dá a liberdade de escolher a igreja que considerarmos preferível.

			Por fim, reconheço que esses homens tenham em sua igreja dirigentes estabelecidos mediante uma longa cadeia de sucessão, conforme julguem necessário, sob a condição de que eu também tenha liberdade de me unir à sociedade em que acredito poder encontrar aquilo que é necessário para a salvação de minha alma. Desse modo, a liberdade eclesiástica será preservada em todos os seus aspectos, e a ninguém será imposto um legislador, exceto aquele que ele mesmo escolheu. 

			Mas já que os homens são tão solícitos em relação à verdadeira igreja, eu lhes perguntaria de passagem se não seria mais adequado à Igreja de Cristo fazer com que as condições da comunhão consistam única e exclusivamente naquilo que, com palavras explícitas, o Espírito Santo declarou necessário à salvação na Escritura Sagrada; pergunto se isso não seria mais adequado à Igreja de Cristo do que impor aos outros invenções e interpretações dos próprios homens, como se estes fossem uma autoridade divina, e estabelecer mediante leis eclesiais, como absolutamente necessário à confissão cristã, aquilo que a Escritura Sagrada não menciona nem ordena de maneira explícita. Quem quer que exija, para entrar na comunidade eclesiástica, o que Cristo não exige para a vida eterna pode talvez formar uma sociedade conforme sua própria opinião e vantagem; não sei, contudo, como poderia se chamar Igreja de Cristo a que é estabelecida segundo leis que não são as dele e que exclui de sua comunhão aquelas pessoas que ele um dia receberá no reino dos céus. Mas como este não é o lugar adequado para investigar as características da verdadeira igreja, apenas recordarei aos que defendem tão fervorosamente os decretos da sua própria sociedade e que gritam continuamente: “A igreja! A igreja!”, com tanto estardalhaço e talvez pelos mesmos princípios que os ourives de Éfeso gritavam por Diana;29 gostaria de lhes recordar que o Evangelho com frequência declara que os verdadeiros discípulos de Cristo devem suportar a perseguição, mas nunca encontrei em nenhum livro do Novo Testamento que a igreja de Cristo deva perseguir ou forçar os outros, com fogo e espada, a abraçar sua fé e doutrina.
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